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SUVÁnlO: 1 . Sistema e método da Teoria cla Constituição Financeira - 2. Evolução
teórica do direito financeiro a partir da Ciência das Finanças - 3. A autonomia sis-
têmica do direito financeiro: técnica, funcional e científica: 3.'1 Objeto do direito
financeiro e as escolas subjetiva, objetiva e funcional sobre a atividade financeira
do Estado;3.2 Objeto do direito financeiro: a natureza funcional do seu conteúdo e
a noção de Fazenda Pública - 4. lnstrumentalidade e a heterogeneidade do direito
financeiro - ainda algumas palavras: 4.1 Superação da instrumentalidade pela teoria
da Constituição Financeira; 4.2 Ausência de heterogeneidade no direito financeiro - 5.
Renovação da metodologia jurídica do direito financeiro pela Teoria da Constituição
Financeira: 5.1 "Neoconstitucionalismo" e Constituição Financeira - 6. Conclusões.

1. Sistema e método da Teoria da Constituição Financeira

No direito financeiro cristalizam-se os máximos valores do trato das contas públi-
cas e da aplicação dos princípios democráticos e republicanos na condução do Estado
Constitucional. É o direito flnanceiro que rege e garante pare-asgeraçÕes de hoje e as
fuuras a manutenção e continuidade do Estaão, bã*.o*ã o cumprimento de todos os
fuproclamados pela Constituição. Da separação dos poderes à efåtividade dos direitos
sociais, do federalismo aos programas de redução de desigualdades, dos investimentos
em infraestrutura ao fomento de proteção do meio ambiente, lá estarão as exigências
de receitas públicas, programas ãu políticas públicas, autorizações orçamentárias,
lealização de despesas e contïoles internos e externos.

A complexidade do Estado e da sua atividade fi.nanceira, ao longo do último secu
lo, assumiu proporçÕes nunca imaginadas Com Constituição garan tista do Estado

de Direito e suas distin tas cons tltuiçÕes materiais, Como a Constituição
e da Constituição Social, ampliaram-se as competências dos gastos públicos

¡uir o tên
controles, a reclamar especializaçÕes crescentes. Nesta amplitude, viu-

ue edifÍcio da sua unidade de método, pelas fundaçÕes assentadas entre
economia e juridicidade, sobremodo cambiantes conforme as mudanças

econômicas e po lÍticas
inegável a crrse de método e de identidade por que passa o direito financeiro Sua

enÍe SUbsistemas tem sido a um SO tempo criticada, mas CS timulada pela
doutrina ao desprezar sua comnreensâo unitária, em preferência por estudos
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etc.), e alguns nominados inclusive com foros de autonomia' como "direito orçamen-

iàtiå; ""Taireito 
do d¿bito público"'

Apresenteob,uu,,.,*"a..TeoriadaConstituição,,comoparadigmametodoló-
gico dirigicto u .or-,r,rîì"rîî *3q.ì" ;"t¡i^åãt^ão, .ottt"oclos do direito financeiro

á oartir da consrituição, para delimitar 
^ 
il;;J" áo dl'"ito financeiro' segundo os

*'iil:::ff 
::ä:::'J:""i::'"éto do da " reoria da co ns tituição F inanceira"'

deveserestuauao"ufii*Jo.io'"o":i"::i:iïil:i::ffi i^":oili,'::,i'iööi:
:l;;r*n:ffi å:i:1"î1iåË".";'ä::iï'13::#;"'"'(.å;'i'dasnnançasou

I



eARTE I - Do DrREtro FtNANCEtRo À r¡oRl¡. DA coNsTrrutÇAo FINANCEIRA )1J/

A conformidadejurídica dos estudos da atividade frnanceira do Estado, por muito
esforço, se fez destacar da Ciência das Finanças (doutrina econômica).3 Observada
as devidas fronteiras, é inegável a necessidade de recursos aos modelos racionais da
economia para compreender o funcionamento das frnanças públicas.a Entretanto, o
direito frnanceiro pode e deve ser estudado preferencialmente por método jurídico e
dogmático. Nada que ver com "purismo metodológico", até porque o direito financeiro
nunca foi terreno fértil para uma "Teoria Pura do Direito".

A opção por um método estritamente jurÍdico não desconhece a pluricidade me-
todológica para apreender a atividade frnanceira do Estado, na sua extensão parcial ou
total.5 Basta pensar nos temas de redistribuição de rendas, polÍticas públicas, equilíbrio
orçamentário, finanças de estado mÍnimo e finanÇas de estado social intervencionista
e outros.

J.

4.

5.

ecl attuata', esso, dunque, contiene nel suo arnbito anche quegli aspetti dell'azione statuale
che sono piu strettamente inerenti il fenomeno dell'irnposizione, i quali non trovano ancora
collocazione autonoma e sisternatica nel campo del diritto" (PISTONE, Antonio. Lct giuridi-
frcazione tributariø in rapporto agli altri rami del diritto. Padova: Ceclam, 1994. p.33).
Como bem l'esume Regis de Oliveira: "O ponto central cla ciência das finanças incide sobre
a atividade fiscal, ou seja, a desempenhada com o propósito de obter recursos para o custeio
das atividades estatais. Por ser ciência pré-juríclica, nâo é objeto de estudo dosjuristas, ser-
vindo, apenas, como ponto de partida para fornecimento de meios destinados ao estudo do
fenômeno financeiro" (OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de direito financeiro. 5. ecl. São
Paulo: Ed. RT, 2013. p. l9). E quanto à função de "sisrema", conclui Roberto Dromi: "En
ese orden, ia complejidad de los objetos de estudio, en el horizonte de la actual sociedacl del
conocimiento, requiere una organizacion sistémica (integral) y sistematica (progresiva) de cada
una de las disciplinas que constituyen el objeto de la comprensión cognoscitiva" (DROMI,
Roberto. Sistemay valores administrativos. Buenos Aires: Ciudacl Argentina, 2003. p. 21).
"llavantage cle la notion de régime de finances publiques est cl'être assez facilernent cléter-
minée par I'analyse du droit positif. Dès iors, en partant des textes et de la jurispruclence, il
est possible d'¿tablir si les flnances considérées sont ou ne sont pas soumises à un régime de
finances publiques" (OLIVA, Eric. Essai de cléfinition normative clu domaine cles fi.nances
publiques. In: FAVoREU, Louis; HERTZOG, Roberr; Roux, André (org.). cottstttution et
fnances public¡ues. Étucles en I'honneur de Loic philip. paris: Economica,"2 olr. p. 497).
Nas palavras de García Belsunce: "El Estado como organización juríclico-polÍtica de la socie-d]$f nutu el cumplimiento cle sus fines tiene qrr" ut"r-rder. a la saiisfacciór, d" la, necesidacles
públicas Para ello debe obtener los meclios rnaìeriales (monetarios) que le pennitan cumplir
con esa^obligación. A tal efecto, el Estado realiza una serie cle operåcionás que denomina-
remos'fenómenos financieros', que pueden consistir en imponËr tributos en ejercicio de1poder tributario con base constitucional; recibir clinero en p.érturoo; aceptar liberaliclades;
Sestionar los bienes que forman su patrimonio para obtenei rentas o el pàducto clel precio

ll,ìl-utn'u,.tonfiscar bienes cuanclo asi lo permiia su legislación; irnponer pcnas pecurriarias;

:Ïl:i:l1p""l tuonecla, enrre orras. El conjinto de estas operaciones es ro que cãnstituye la

;:ìt::119 
linanciera clel Estaclo, a la que pod.iu*o, definii como 'el conjunro cle actividãcles

ï11"".^111: o":a obrener los rneclios (....,åor) para sarisfacer las necesidaães públicas (gastos)
vo.ta et cumplimiento de sus fines"' (BELSUÑCE, Horacio A. García. Ti.ataclo àe trLbtûacion.Duenos Aires: Asirea, 200 ì. t. l. p. ì ).
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() chl'r:ito {ìn¿rr-rccirc, conll)reen([iclo c:onro "sistetrra.j r-tríclico", r,ô-sc clcfìnjdo pcla

clilþt"r:nr:iar.:¿lor,loobjclocl;rssuastloïnliìlì(ìtclaçõest:nrJ¿tcrtclo:;istctnatotnl (orclcuanlell-

io). As:;jnr, c1c tcnr sLr¿ìs;tLttol.tc)rnir,rs "cientÍlìca", "1cr:nica" e "lunc:iort¿rl" cttn[ìr'tlI¿tcl:rs,;t

c cocr'ência scg,ur-rclo os; oltjetos, qlle sao ¿lrj noì'lllas qtte cicfìuent ¿ì ?ìtivicl¿lcl(t lìnatrceir¿t

do Fslaclo lra (.onslitr-riÇão. Ncssa nniclarlc, o sistcnra cxpatrclt:-stt cclnc:crttt'icalncllte,

¿r fgi¡n¿ir sn¿r totaliclacle colr clilì:r'cnr:izrção cnr fàcc c[o:; clr':mai:;:;jsteuras e :;t1l]sistclìlas.

l)r:sclc'Ì'iurplcr (1612-), (luallclo sc fa]¿r t:n'r "sistema", rleve-st: achnilira prcsenÇ¿ì

clc rlois clornírrios bent clefilriclos, cloi:; si:]tcrn¿ìs (ìoTlcxos, o "it'ìl.tìrlIo" e tl "cxtel-t'1cl".

(,oliLr.tr.lo,:,ua aplicaçäo ¿ro cLil'eito somentrì aclvr,:io a pzrrLitr cle l{ant, cltte 1;tz clilel"etrçarr

o gi:;te rr¿r rJc clircito posrlir.o (si.sl¿nrrl itttcrnct), r:ujo objcto tlanifesla :;c'ertr /ittgLtrt¡ptt

¡ttt::;r,rilivtt (nortna:;), <.[erquelr: si:jtctrr¿ì c'la ciênr:ia clo clircitct (:;isf ettttrt ¿-\.tcr.rl0), coln set-l

objetcr cxlrl'e:jso etl ltnguctge.nt tlesc.ritíva (clourtrirra).lVlai:;1alclc, llatrs l(elsett e ot-ltros

ap ro ['u ncliul csr;a cli:ì Li n Çao fu nc.La trrcn tal .

Lor-rlival Vilanova resunrin, com prr:ci:;ão, esse r,lualisnro ilrrarrcttte ¿ro clireito: "A

lornta Lle sisferncr"esrc1enoc-lir-r:itcl oLrjeto,contorr:sirlcttaciêlrcia cltl-tlilcit,r".r'r\r;sit1l ,

ltala evitar conlusoes, ao falalnros cìc "sistcma inleluo", é ¡rlcferÍr,el r-ttilìzal o terlnL)
"oirlcnar-nento.jnr'Íclico"; c l]ara o "sisterna extetno", Dogrnzitica Juríclica ou Cjêucia
clo l)ileito.

'locla 
c c¡ualc¡ucr aplicar;ito clo rnoclclo cle "sis;lerla" rto clircito (clci orcletlatneuto.ju'

l'írlico r:o ur ¡tlr:1o o u rlac¡-rr,r1es surgirlo:i jloì'd ifêrcrr r:j¿ri.rÕt-::; c[a.g nortnas) t)clltival(ìt'á s(ìIlt l) !'(ì

à intc¡1raçÀo etrtre rlirriloposítivo (sistena inlerno) t tiancitt do clircito (ott <1ogtnáti<-:it

.j rrríclica- sistcrna cxtct'tlo). fiss;a r.lr:lliar'<:ar;ão jár cvir-[cnci¿t o clÌr¿ìrtto é errálica a cctultt-
s¿lr¡ cntrc "r,lorttlina" r: "rlin:ito 1.losilivo". lJotttrina rlcsctet'e , ot"gauizzt o cotìhcciìttcnto
rla lin¡¡rral1crn clc objeto, c¡ uc:;lro as; nolrras.jt,tríclir:as. l.'ttslula uttr¿rvcrclacle,.rqlteitt c1a

a a1; l ir:lc;io rì () ¡ l l âi ivrL, :;r:¡1rt ri r.lo c riiór'io:; ric valitlaclc. O:; tnétoclo:; ck: inturprciaÇito 1êtll

o:; rlo ir rlr-¡¡ rrÍrticl:-;.

(iil i¡i'itof ìirarrrrr:iro,( orrro(lo¡lrriitir:a jLrtíclicit(r'iêrrciarlorli rr,:ilo),iroclt::;t:tcv('t:,tì11

r¡ rìr.liol()1ir ia rlr'i,lireriio fìriairlr:ir"r.r, c (lilc sc r¡ô iani.o rn¿ri:; lorL¿rlcr:ir-l¿t r:otLr a -lcrit'ia da

í. -o i r:;i i i tl r. rto Itì i i r ai i r:ci ra, ¡,'t: I zr u r l i t l¿ii l c.

.]B l)lRlrl l()(.()N:ìllllJ(.loN;\LlriN'\\(-ÌllRo Irontn.\(-ox:trrLlt'toFlr.rrtttnt

(r. \'ll ,\l\()\',\. lorLrival. 11s¡rslr rrl¿ltts lorlj1¡¡l5.osislc¡llrt dt¡lin:.ito¡ostf ivu.5rru l'"tLLlt.r: J.,l t{'
l'rr l'. lll
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Mas, afi.nal, por que a diferencia ção e a redução de complexidades são tão impor-
tantes na teoria dos sistemas?

Como viu muito bem Niklas Luhmann, a diferenciaçao dos elementos presta-se
para determinar a unidade, completude e coerência na organizaÇão estrutural dos sub-
sistemas, a partir do aumento da complexidade de um daclo sistema.T Em vista disso,
a auto-organizaçã,o dos elementos, pelo referencial clos objetos e relaçoes, garatìte sua
unidade, com abertura aos demais sistemas pela reflexividacle e, em particular, coln o
sistema total.

Osistemajurídico (osistema "total" emrelaÇão ao direito financeiro) integra-seaos
demais subsistemas (polÍtico, economia etc.) e com o próprio sistema social.B E nunca
se pode adotar qualquer separação estanque entre sistema e subsistema, até porque só
se dá a divisão em virtude da complexidade do orclenamento, que confere justifrcativa
àquela partiÇão especializada pela diferenciaÇão. Não se pode esquecer a contribuição
de Edgar Morin ao estudo da complexidade, ao dizer que "pensar a complexidade é
respeitar este tecido comum, o complexo que ele constitui, paraalémdas suas partes".q

Desse modo, as antigas formulaçoes doutrinárias que se debatiam sobre a impos-
sibilidade de autonomia científica do direito financeiro, a pretexto de que somente o
direito (ordenamento total) seria "autônomo" , cessam àluz da teoria dos sistemas.r0 A
complexidade dos elementos em um dado sistema (direito positivo) assume a função
de motivo para justificar as possíveis diferenciaçoes sistêmicas. E isso porque, a partir
da unidade do ordenamento jurÍdico, podem-se "construir" tantos "sistemas" quantos
sejam necessários para funcionarem como redutores internos da sua complexidacle
(sistema administrativo, sistema financeiro, sistema constitucional etc.).

No caso do SistemaConstitucionalFinanceiro, sua unidade, completude e coerên-
cia desvelam-se ainda mais, como atividade financeira do Estado regida integralmente
segundo a Teoria da Constituiçao . É que no texto constitucional encontram-se reunidos

7' Para Luhmann, o sistema total será sempre o "ambiente" dos subsistemas derivados: "Il siste-
ma complessivo acquisisce allora la funzione di'ambiente interno'rispetto ai sotto-sisterni".
E.prossegue: "La differenza sistema/ambiente viene quindi replicata" (LUHMANN, Niklas.
Sistemi sociali . Fond,amentí di una teorta generale.trad. AibertoÞebbrajo. Bologna: Il Mulino,
1990. p. 88_89).

8' Cf. IRTI, Natalino. Iietà della decodtfcazione.3. ed..Milano: Giuffrè, 1989. p. 72 e ss.9' y_ORIf , Edgar. Complexidade e liberdade. In: 

-, 

PRIGOGINE, tIya. A socíedade em

,,, |ul.o deyalores. Lisboa: piaget,2000. p. 239_257.rw' Lllhllìârn bem esclarece a função da diferenciação em face da "autonomia": "Nella misura

llÏ :: sistema si rende indipendente dall'ambiente meclianre schemi cìi differenziazione

, ::Ï::l::l modo autoreferenziå\e, esso riesce anche a clisegnare auronomamente la propria', s¡t¡erenziazione dei fenomeni ambientali. Ciò non signifiú che il sistema diventi inaipen-
,, ::i:::lìa clifferenziazione ambienrale preesisrenre, ma che esso è in graclo di raggruppare
| , ;:::19-"ere i fenomeni ambientali r".oìdo criteri scel¡i autonomameãt". L-, tut mã¿o, u'ru
,:,. , ffiTl::t^articolazione del sistema mecliante dIfîerenziazione si ripercuore sulle sue possibi-

"",,'äiiil'oi,';årïil:iäïffi ;,:'ïT,yfl ilii,iÌtr"iïå'#'î'å{iFondamentidíunøteoric,
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todos os princípios, valores, competências e garantias defrnidores do conteúdo do direito

financeiro. E, assim,pelo nexo clàunidadeque essasnormaspromovem' renova-se com

expressivo vigor o estudo e apráLicado direito financeiro'

2.EvoluçãoteóricadodireitofinanceiroapartirdaCiênciadasFinanças

As ,,finanças públicas" podem ser estudadas sob a ótica de distintas disciplinas

e métodos, todos de mesma dignidade, com resultados válidos segundo a finalidade

pretendida.

Aorigemetimológicadotermo..firranceiro,,ou..finanças''foiSemplededifícil
determinação.Preferimos,porém,aquelaoferecidaporGerolarnoBoccardo,aoescla-
recer que, na baixa latinid ade,f inatio,Finantia,Finaicia,Finis (verbo fnire) signiñcava

períodopaÏapagamentodeumdébito,prazod'eadimplementodaobrigação'edaÍ
advém sua origem. Mais tarde, no século XIII, como assinala Graziani"'finis" passa a

denotar "transação" e, na lnglate rrl-'Íaxao" p*u p*uniária' Apartir do século XVI']l

autores alemães começam a atribuir um siinifrcädo pejorativo, como sinÔnimo de

furto, fraude, rapina, usura' Na França' po'ã*' desde o seculo XV o termo "finança"

sempresignificou",iqu"tu"àdisposiçaodosgovernos'Diantedainfluênciafrancesa
na formação dos estados modernos, essa terminologia foi a que prevaleceu entre nós'

o ..direito financeiro,, deve muito da sua origem e elaboraçoes teÓricas à 
..Econonria

polÍtica,, e à 
,,Ciência das Finanças". Foi a part; dos avanços clessas disciplinas que o

fenômeno jurídico pôde prosperar.
na0

A tonomia do direi to financeiro em relação a Ciência das F nanÇâS' porém
au deria efe[uar apefras

evidenciaria de modo fácil Essa distinção de certo nao SC po
SC

ser" plano tivo (direito financeiro e

la segregação en tre mundo do dever no no rma
pe

lÍtica Ciência das Finanças) como SC fosse uma sepatA
mundo do "sef (Econornia Po e

direito economla eÍl muitas hipóteses op era1Tl com

çao entre OS obj etos, ateporque e
Estado,

pode descartar do no Imarivismo o agir econÔmlco do
objetos ideais e nao SC

autonomia face das Ciências das
o "direito financeiro conquistou em

Política l2 somen te no lnrcro do século XX com obras de
e da Economia

lemães talianos ao concen trarem -se sobre OS pnncrpios e regras J
au tores a e

BOCCARDO, Gerolamo' I PrinciPi åella scíenza e dell'arte delle fnønze' Torino
I l. Ver:

Augusto. Istituzioni di scienza delle fnanze
1884. p. 2. De igual modo, ver: GRAZIANI'

que otttros autores clào
Fratelli Bocca Editori' 1897, P' 12. É importante esclarecer

ao termo, mas prefere-se aderir a esta proposlçao por ter maior evidência às

diferentes
MANGIAVILLANO, Alexandre Le contribuqble et

terminológicas cla nossa cultura. Cf.
àe la propriété (Allemagne - France) Paris: Dalloz'

Limpot etlagarant íe constítutionnelle

12. São autores rePresentati vos da economia Po lítica: William PettY, Jacques Turgot,

David Hume, Adam Smith, David Ricarclo,John Stuart
Chantillon, François Quesna¡

ames Buchanan, Milton Friedman'
Jererny Bentham, Karl Marx, Alfred Marshall, J

Sandel, MichelWalzer, Friedrich HaYek , Paul Samuelson,John Hicks, KennethArrow

, John MaYnard Keynes, Joan Robinson, JosePh Stiglitz' entre outros' No
Schumpeter
veia-se: BELLU ZZO,LurzG onzagade Mello. Valor e capLtalismo: um ensaio sÓbre a
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que ordenam a atividade frnanceira do Estado.Ì3 Entretanto, do final do século XIX à

primeira metade do século XX, foram frequentes obras com tÍtulo de "Ciências das

Êitruttçur", mas de conteúdo fortemente dedicado a aspectos jurídicos, numa entropia

metodológica que não se recomenda na atualidade.ra

A evolução do direito financeiro, com distanciamento daqueles conteúdos da
,,Economia Política" e da "Ciência das Finanças", variou muito por cada país e, passado

mais de um século, não se pode afastar a importância das recÍprocas contribuiçÕes da

interdisciplinaridadevivenciada, emface da economia, dapolítica e do próprio direito'

Registre-se que não foram poucos os autores, no Brasil, que sinalizaram com a

necessiJade de profunda mudança da doutrina em relação à Ciência das Finanças. Bilac

pinto, por exemplo, em 1940, insurgia-se contra afaltade autonomia e outros proble-

mas, rãvela a crise de método e suas dificuldades em acompanhar as transformaçoes

relevantes dos novos tempos, com crescentes modificaçÕes econômicas, políticas e

sociais, a impor ao Estado Social reforma da sua organizaçã,o politico-administrativa

e promoção ãe intervencionismos multiformes para adaptação a esta realidade.r5 De

igual modo, Alfredo Augusto Becker,16 que foi incisivo quanto à autonomia.

Para a juridicização da matéria financeira (pública), concorreram os estudos de

Laband, assim como as elaboraçoes de Gerber eJellinek. Mais adiante, estas concepÇoes

iriam influenciar fortemente Hans Kelsen, na formulação da sua teoria pura do direito,

dentre tantos outros.

política. 3. ed. Campinas: UNICAMP-IE, 1998; PAULANI, Leda M. Modernidade e díscurso

econômico. São Paulo: Boitempo Editorial, 2005 ' 214 p.

13. Quanto à sucessão de métodos e formas de estudo da atividade financeira do Estado,

resume Cosciani: "ll termine scienzø delle fnanze è stato introdotto nel secolo XIX, come

traduzione del termine tedesco Finanzwissenschølt. Successivamente I'insieme dei temi eco-

nomici riguardanti le enrrate e le spese pubbliche ha avuto diverse defi.nizioni. Si è parlato di
economia f.nanziaría (e, in lingua i.an..te, dí économíe fnancière), e poi di frnanza pubblicø

e di economia del settore pubblíco. Queste due defrnizioni sono state diffuse nella letteratura
anglo-sassone (Public Fiiance e1conomics of the Public S¿ctor) sostituendo f iniziale Science of

' Finance. Più recente è la defrnizion e dtEconomiaPubblíca, che era già stata usata daJohansen
(PublicEconomrcs, 1965), ma che risale almeno a Cesare Beccaria (1769) e che si riferiva

'fl'

agli studi di teoria economica in generale" (COSCIANI, Cesare. Scienza dellefnanze.Torino
Utet, 1991. p.4).
Ricardo Lobo Torres fala em p luralismo metodo lógíco, sugerlr que a tarefa interpretativa
deveria utilizar-se de vanos métodos ao mesmo tempo (racionais empíricos dedu tivos e
indutivos, explica tivos e normativos) combinada entre positivismo usnaturalismo e mo-
ral no Direito veja-se TORRES, Ricardo Lobo Tratado de direito CONS títucional fnancei ro e
tributario. Os ributos ttu Constituiçao Rio de Janeiro Renovar, 2007 vol. I p. 89.
,PlN TO Bilac. Finanças e direito: crlse da clencla das finanças OS limites do poder
fiscal do Estado uma nova dou trina sobre a inconstitucionalidade das leis frscais. Revis ta
'Fçrense, Rio de Janeiro Forense vol. 82 n. 442 p. 547 562 I940.

BECKER, J
I.P, 540_54

Alfredo AuSusto. Teoria geral do direíto tributário. ed São Pau lo: Lej us, 998
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Com Laband, o direito financeiro galgou tratamentojuÏídico, pautado poÏ um

Drocedilxenro [ormalist 
^, 

p^racriaçào " 
ufrli.ucao das normas orçalnelltârias' Mais

iarde, seria M yrbach-Rheintelcto uu,o, q.,. Joria às basesjuridicas mais represental-lvas

do direito financeiro, já no século XX, 
" 

q.,åir-tflt""tiott ituito clo que conhecemos na

^t.'^";::lïooLaband, o direito posirivo,era o único que se poderia aplicar, com exclusão

da rnoral ou do iusna,;iil;. . nao nuuJriu 1"ì,äi9t-a^at fora dos seus dotninios'rE

para o momenro ¿^ r"ä'"fïlåì^cão, *"u¿o, då s¿culo XlX, quando a ordem jurídica

diviclia espaço."* ";;;i;; 
j;;""ralismo, esta foiuma construção revolucionária'

.;;;t,åå"ie influencia kantiãna' Nas suas palavras:

..ÉimpossÍvelqueeupossaaderiru.quelesqueatribuem.àdosmáticauntpapeldis.

rinro daquel" a" tun¿lìr-,en'tar. solida..onäroältnenLe' o direitJpositivo' tnostrando-

-lhe dor-ninado logicãmente por princípios superiores"'

Paraele,ojuristadeveriaocupar.Seup",,u,dasforrnasjurÍdicas,afastadososele-
menros histórico, érico, sociológico ou p"itii.", que ficam fora clo seu campo de ação'

E isso porque o 
,,fim,, dá cllreito ð"riu r.'",u3.,irai.ä, ttoitto f elo cual ele nào se poderia

contaminar corn a valoração polÍticu. u"r'tu.t", o direito d"u" '"t 
tompreendido como

umsistemaarticuladologicamente",-'.,.o,-,."i,osjuridicosger.ais,comoordenamento
.,fechado,,, d"rprouiå-o àE.,lu.,rnur". ,u" ;ä";.å"tlìi".t¿"al, como uma "orclem da

naLlJreza,,,:nuopoa"rráuerlacunas.N"rr"*åã"lo,aordemeconomica'socialepolÍtica
estabelecicla na consriruição não pocr"ri";;;;i;;;ada peia interpretação' a pretexto de

ffi*U"t à realidade histórica'le

ÉinegávelqueodesenvolvimentoteÓriccldodireitofrnanceiro,Comodogmátlcâ

i",r*;;,J;p*Tt'f *If fi"nï,,:.:ï"å'**::Ïru:Uil:î*ä.i;il:i;
das finanças", assll

* -i:.Ï:sur"r'o 
sempre propugnou pelo estudo da ciência^das Finanças segundo

as relaçoes mantidas ;;'"; poiititu' ' "t"""*ì^ 
e o clireito'20 Mario Pugliese' rnatS

Franz Von. Précis de droitfnancier' Parìs: Giard, 19I0
ß79.17 MYRBACH.RHEINFELD'

presttpttestario Madrid: Instituto cie Estudios Fiscales'

lB. LABAND, Paul' El clerecho

I9

20.

Económica, 1939



PARTE ] _ DO DIREITO FINANCE1RO À TEORIA DA CONSTITUIÇÃO FINANCEIRA 43

adiante, acentuou anaí)rezapolítica da atividade financeira, por ser o Estado Llm ser

político, com natureza e funçöes polÍticas indissociáveis, porquanto polÍticos são os

poderes e seus procedimentos. Seus agentes são investidos para a consecução dos fins

financeiros, econômicos ou sociais, mas também políticos'

Alguns autores chegaram até mesmo a privilegiar o método econômico, como se

pode vei em Francesco Nitti, ao dizer que a Ciência das Finanças teria como objeto o

àstudo da realidade econômica do Estado, como se vê abaixo:

"Tem por objeto o estudo das diversas formas, pelas quais o Estado e qualquer

outro poder local obtêm riquezas materiais necessárias à sua vida e ao seu funciona-

mento, assim como o modo por que essas riquezas são utilizadas. Estuda, pois, a ativi-

dade econômica dos Estados e organismos coletivos subalternos, comunas e aqueles

organismos coletivos intermediários que, segundo os países' se denominam provÍncia,

departamento, condado, etc. É ramo do saber de campo muito vasto; examina, com

.f"ito, todas as relaçÕes que podem estabelecer-se no decorrer da aquisição e da utili-

zaçao,pelos cidadãos, de uma determinadariqueza" 
..2t

Adolph wagner,22 por sua vez, defrnia a atividade financeira como o modo pelo

qual o "Esiado consegue e emprega os bens materiais que concorrem para a sua função

como forma de ente econômico coletivo e obrigatório". E este seria o objeto da Ciência

das Finanças.

Para Luigi Einaudi, a Ciencia das Finønças definia-se como "a ciência das leis se-

gundo as quais os homens proveem à satisfação de certas necessidades especiais que,

para serem distintas das necessidades ordinárias das pessoas privadas, são chamadas

necessidades públicas" .23 Ou segundo Morselli, a " Ciência das Finanças seria a disciplina
que estuda os princípios que interpretam e regulam a atividade financeira, mediante a

qual o Estado e outras entidades públicas buscam os recursos necessários à satisfação

das necessidades públicas".2a

2I. NITTI, Francesco. Príncípios da ciêncía das finanças. Trad. C. de Machado. Rio de Janeiro:
" Atena 1937. vol. 1, p. 12.
22. WAGNER, Adolfo. La scienza delle fnanze. Trad. Maggiorino Ferraris; Giovanni Bistolfì.

, Torino: Utet, 1891. 884 p., p. 11. Para Wagner, a Ciência das Finanças contempla dois pro-r¡ blemas essencialmente clifeientes. Por umlado, propoe-se a clemonstrar .o*o o Estado e as

I

UDl, Luigi. Corso dL scienzø della fnanza.4. ed. Torino: Rivista "La riforma sociale",
p' 3i 

-. 

Princípi di Scienza dellaFinenze.4. ed. Torino: Utet, 1956. p. 3'
exemplo a obra fundamental de Morselli. Principio di attiv1rà frianz\aria che VA

tn senso molto lato, tn quanto va riferito sra alle entrate che lo Sta to percepisce 1n virtu
potere frscale (proventi tributari) sla a quelle che co po tere fiscale non hanno alcuna

1926.

cosa che si verifica quando lo Stato attua provvedlmenti finanziari di carattere
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No Brasil, este evoluir da dogmática jurídica do direito financeiro (o slstema ex-

terno) colheu rnuitas influênciasão avanço da doutrina europeia' cel¡os de que esta

redução não embota outras tantas contribuiçoes, como aquelas amelicanas' presentes

desde as obras de Rui Barbosa.

Da doutrina italiana vieram as mais difundidas construçoes teóricas, daí o neces-

sário interesse com a formação d.outrinária do direito financeiro naquele PaÍs' Luigi

Cossa, Professor do Departamento cle Economia Pública e Têrritorial, da Universidade

cle pavia, foi quem, el.L1B59, iniciou os estudos das finanças públicas' sob o título de

Economict Política. Em 1878, Giuseppe Ricca-salerno assume a cá*tedra de Teoria das

Finanças,que no ano acadêmico 1886-87 passou a denominar-se Ciência dasFinanças

e Direito Financeiro. Antonio cle Vitti de Marco,25 lJgo Mazzola e Graziani foram al-

guns dos seus principais expoentes. Ao me-smo tempo, oreste Ranelletti, Professor de

Direito Administrativo, em Nápoles, aprofunclaria o estudo jurÍdico das Ciêr-rcias das

Finanças, sendo ele responsáveipor aquela mudança do tÍtulo para "Direito Financeiro

e Ciência clas FinanÇar".tu E- 1927, publicou o seu Corso díDirítto Finanziario, que

concorria com a obra cle Graziani,Istituzioni di Scienza delleFinanze (1897) 
'ao 

tralal

o clireito financeiro como ramo jurídico. Na continuação da escola napolitana, foram

expoentes Giorgio Tesoro, Achile Donato Giannini, Francesco D'Alessio, Gustavo

Inirosso e Andrãa Amatucci. Na Universidade de Pavia, a partir de 1914, Benvenuto

GrizioÍttzl elabora sua teoria das quatro dimensÕes do fenômeno financeiro (jurÍdico,

técnico-lìnanceiro, econÔmico epolitico). Foram muitos os estudiosos formados

nesses fundamentos. Como lepresentantes, temos Enzo Vanoni, Mario Pugliese, Dino

Jarach, Di Paolo, Francesco porte, Aldo Pomini, dentre outros. Não obstante duvidoso

äpoio á ideologias da época,28 a obra deixada é isenta e sua influência transferiu-se para

orrt.o, países,iomo Eipanha e Argentina. No Brasil, sempre foi referência obrigatóna

"- pruii.u-ente todos os manuais do século passado.2e Numa síntese, poltanto, na

extrafiscale. Cosi quanclo lo Stato applica una multa non persegue alcuna finalità fiscale, ma

pur tuttavia in realtà Prende un pror.'vedimento frnanziario che rien tra nell'orbita della sua

attività flnanziaria" (MORSELL l, Emanuele. Corso di scienza della finan7a pubblicø. 2. ed'

Padova: Cedam, L937. P. 28).

25. Procurava explicar o fenômeno financeiro segundo as regras da economia e os desvios

clecorrenres clì politica. DE VITI DE MARCO, Antonio. Il carattere teorico deLl'economia

fnanziaría. Roma: Pasqualucci, 1888.

26. Cl. RANELLETTI, Oreste. Iiinsegnamento del diritto frnanziario Dír PrLtt' Trib' Padova:

Ceclam, 1954. vol. l, P. 299 e ss.

27 Gïlzlorrl' tsenvenut o' Primi elementí cli scienza delle fnanze' Miiano: Giuffrè' 1962' p'

l1; _. principíos tle cíencia de las fnanzas. Buenos Aires: Depalma,1949 . p. 6-7 .

28. Cl. GRIZIOTTI, Benvenuto. Alta finanza pel la vittoria clella guerra e della pace' Rír'isfd

clL clirítto Jìnanzictrto e scienza ilellefnanze. Mìlano: Giuflrè, 1942. vo1. ó, parte I, fasc. III, p'

166-190.

29. Paraexame cla evolução e influência da escola italiana, veja-se o nosso estudo: Passit¡'

TORRES, Heleno Tou"iru. Contribuiçoes da cloutrina italiana para a forlnação do clireito

tributário brasileiro. Dirlitto e pratica tríbutaria ínternazíonale. Þad'ova: Cedam, 2002, r'ol'

73, p. ì80-398.
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escola italiana prevaleceu a tradição de estudar o direito financeiro numa combinação

de métodos, como matéria jurídica, mas sem perder de vista elementos e cri[érios das

Ciências das Finanças.

Para a autonomia do direito financeiro, foi fundamental a contribuição de Von

Myrbach-nheinfeld,30 ao publicar, no início do século XX (1906), seus princípios de

direito financeiro. Até esse momento não havia obra com uma sistema1ização tão am-

pla do direito financeiro, com uma abordagern dedicada ao exame da personalidade

ão Estado e seus órgãos, ao poder financeiro àluz da Constituição, o processo admi-

nistrativo de obtenção das receitas e realizaçao das despesas públicas, seus limites e

relaçÕes com outras áreas do direito público, em especial com o direito cons[itucional

e o direito administrativo.3r

Como influências oriundas da França, são múltiplas as fontes que se integraram

à doutrina brasileira. Vale lembrar a obra de IB77 , o Traité dela science des finances, de

paulLeroy-Beaulieu.32Após 1895, surgemnos cursosjurídicosa disciplina "législation

financière". A partir deL954, a reforma do ensino divide essa disciplina entre "insti-

tutions financières" e "sciences et techniques fiscales", mas que foram consolidadas

em1962,finalmente, no culso anual de "finances publiques", o que permitiu o surgi-

mento de diversas outras obras. Dentre outros, GastonJèze foi quem contribuiu mais

decisivamentepara essa autonomia científica do direito frnanceiro. Sua obra Théorie

générale dubudget, de 1922, traçou as bases da sua teoria da autonomia do direito fi-
nanceiro, ao insistir na impossibilidade de reduzir o direito frnanceiro a um conjunto
de técnicas predispostas para cobrir as despesas públicas.33 Nos dias atuais, são muitos
os estudiosos dedicados ao direito flnanceiro, como Bouvier, Loic, Gaudemet e outros.

30. Coìhemos suas consideraçÕes a partir da tradução francesa de sua obra: MYRBACH-
-RHEINFELD , FranzYon. Précís de droit fnancier Paris'. Giard, 1910.

3I. Cf. SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. Lateoría general del derecho administrativo como siste-
røø: objeto y fundamentos de la construcción sistemática. TÌad. Mariano Bacigalupo. Barcelona:
Marcial Pons, 2003. 475 p.

32' LEROY-BEAULIEU, PauI. kaíté dela science des fnances. Paris: Libr. Félix Alcan, 1912.
33' Para melhor estudo da evolução cla doutrina francesa, cf. WASERMAN, Franck. L¿s

doctrines fnancíères publiques enFrance au 79ème siècle. Emprunts économiques, empreinte
Suridique. Paris: LGDJ,2012; BOURGET, Renaud. Lascíence jurídic1ue etledroitfnøncier et
-fi-scal. Etude historique er compararive du développement de ia science juridique fiscale (fin
xlX et XX siecles). Paris: Dalloz, 2012, 1347 p.; BOUVIER, Michel; ESCLASSAN, Marie-
Clrristine; LASSALE,Jean-Pierre. Financespubliques.6.ed. Paris:LGDJ, 2002. p. 5; BOTTIN,
Michel. Historie des'finances publiques. Paiis: Econornica, 1997, I l2 p. Ver ainda: LAURE.
Maurice. Tt'a,Lte de poltttquefscal¿. Paris: Presses Universitaires de France, 1957.425p.;
GAUDEMET, Paul 

'lr¡larie; vbltNtnn, ¡ oel. Fínances publiques.5. ed. Paris: Montchrestien,

fso.z ryl 2;JEZE, Gasron. Cours de science des fnantes et delegíslationfnanciére française.

;_ar1s: .ci,ard, 1922; 

-. 

Cours de finances publiques: 1927 -1928 professe a la faculté de

lllt-d" I'université de Paris. Paris: Giárd, I92B; . Cours de finances publíques. Paris:
L\'DJ'1935 306p.;BROCHIER,Hubert.Financespubltquesetredistributiondesrevenus.Paris:
Armand-Coìin 

, tsso. zzs p.; BoCHARD , A. L¿votitton de lafortune de l'¿tat.Paris: V Giarcl 6q



t

461)lllEI'ì(l(-tlNSll'lU(-tt)NAllilN¡\NCi:11ìo-ftr¡trr'\tr'tC.or:ttttlt'tLrlìlr'tttt'ttti

Albrat:stcs,\,'ìl.i():l()tttfo!;aLlt()j.(ì!'in[lr"rt'lrcial¿ì11]t¿ìntoOdil.cilollrasili:it.tlctltncl
.1ari.c) ¿rne,i,,^r,n,"u.l"rnptnc[¿lo[''irtttn*t'tìittt^tlo"tlt:tttrrtr¡\tlo.'trWagllcr']tl)in(l
l;rr;ttlrrittri.,r:ri,,,t.,,,,ì,,¡ìì,.r,.i,,¡,,,',,,,,t,,']:ììì,u',""'irl.:tl'' 

l()l())'o':l)r{'f"':'t'r'"'

,,.;Plrrrlrt,i., I t.r.rItrrrltr t,ì|1).'',", 
',',jlrrtlrr 

c ¡:, 1 ¡çi|. I i\l);tl'/;t' c l:tlll()'i ()ltll()'"

l\a¿rtlraliclaeic,:;cr.tictitícì1cìnC()lltl¿lI¿lLli()1.(lLtcrriitl[açtte[etir.irrIisiirlçãoc1ÌtfeìO:;

rl,r'rí'i.sir-rríc[ic,:;"'.:";;ììì',,,u,1r,ntiui.lo'it''ìnntttti'^clo'staclo 
l{jc¿rrcloL]atari'o'

l,or.xetrrplo,clcfì'c;;Ì;;;;;;"''1'ur.,li"r'.'i;;llilll;îl';;]iïiìlî:':l:lÏ:]:'l:

..Orlircit'oitrlrlllceirr¡é,¿issìtn,ot:tlnrplcxclclt.tlc¡i.trtasit-lrícJìcas<1tret.c¡,tilirirclllte:rtçiirl

cl.¡ r.r-lt:io:; fi'^rt,,,, ir,ì,,.'.r.rnO"un ao lttrìci'ttal'cnttl cìos (:]rli.cl:l lltibli(:os c ai.<.la iì ¡1e :;ttitl

n't¡..i¡...,]9]0.]34 11.;Dt1Vl:llGì:l{,NiaLlLice']-iltrlll¿r:sprrlllir¡rrls.,Par.is: 
PI.Jl.' 196];C,()I-i'I:f.

NiarriLr. pioit lrsl.al.'r^;,ì ,,r..r", lJrrivtrrsiraìrcs c1e I'rattcc, 200/ 453 p

','1 o't.ou"' ^.'t''' 
S"i'z trc rìr'r¡anc'"' "t:l.l;.i::ì:'::î,]1î'::i;ì:'lÌl:\:'ìï]l:iìlllliliì iì:ìJi'. 

:ì:'ï:lìl:,:'.,ï''::Ï::,Ï':ìl:l..1:,,','l¡iniii:1i.j:;:lt,î;lll:iì:'il1:iî,:iïl:: :::""

I.rr l;r rrrtrlitl;r\',ì(lrt("'( rììrr{'ilr'ì ""'""]l"n'll,l,l,,'i',,,r',ì.ì',,,,, 1't ,,,,',r1,,t,,'., ,1, \l:rrlr'itl lol i

l:iiï'ìi,l;i'ili:f:ii'J)'i,,'";i;i,i*ì,,i'Ïii'ËîÌì|,î;::lg]iÏ:llil ii'i:îlJlïJi'l':i
clc l,sLticlios Poliiicos' Le l j vol t ' n 

1l 
'lJ; 

i )t iìì,,,;',ì;',,i.' ,'.''.,ì'',, ltrirtrtrtcitrt,' À'L1'ltto'

lìï*l:ì,:::ül:j:'iïl ïi;lTlilrli'i ilÍr,:tri"1Ï.!lllll:'l;;:iÌì:1:1,1,ì,:ffi:il';i

,\ (,¡rr:ía i-,,,,,riu, 1i,,,i,'iic r;s r11,11¡1¡ llitll:i,::ii;ì;:llj,:l:ì li,,;l :,;ì. l l 
jl iT]ì:

i.:,ll:lr::;:: i'Jìrî,1:liiifiíï:i:i*fill^imllH;tr;i'i::il l,iîfl'il' ;illl
Ir,,,rrir,rjrrrr,li',r,¡¡,/¡fr'riri¡''/trtrrrrr';,,ì,i,;,.;;;i,,,,1,1;,,'.r,/r,rr,lrr,iri/,uf(ili,,.2ct,|.1ìr'l

1.1rcnris; f.OOf.',.'C.t. rar.'(:nr: 
''r,*U,,Oa,'i-'iì'¡'Z't' 

losi': j'arr' (.rrrs, ¿lc ri.r'ciro litttnritto

,, ill .ilii,,îll'i; ,::lÏiiiil;;l,l;l: 
:,il,i'',,,¡¡¡"iori,i'l, Fc.ari:;; (iioi'arr'j lìirt'lrì'

; ¡:l*,iï:ll.ilr'¿lï,]rtl;|,l,l,'],,,,,,,,,u, 
c, riirrili,,ri*,,r.ci,o ,¿io i: .,. ,ìrc o 

':'1....rr'o

Ììo.*ari'o t-,,f.1.,in(tn, cla ati'id¿rclc tì","'tti;;' ';t;t:; 
a rit'c:a tf" ""ìfìtt]ilìtlÌrto 

{'llrc f ia cl¡ 'lcfi-

'ì,¡,o ¡, r icricliï1;il;;, .io ,,,*,0.''.1'TlTifliilìr¡ì,ìllit'*i;,:.ilììii:iï,: ;iJ,il:i

"riti'l'r'1"1"1""1"ì";Ltlrrtittt''1".lr:ì lìl',,11,{r,,r'irì,.( r'ittrlrr:t t'ì'ì'ìi l; t"1' ¡' ì/'. 1'r' rl'

lrr:ttr lìi';tlrlo l ilt'itr"¡t¡'rr/'ir'¡l\1 rllr'i l

i(ill.l;t:(''\l\I{l\().1.,1;.,1(i.:ti.l.,: 
l'',i'i' ' |.,:'. l'l ,,,,.,,...'ì,ì,i,i,,.,'.i.,1i,1i,.,I1],]ì.i]ij

(-otnr'r'a: 'rl''l"ttIiu'i' 
20 l7 l'n nt.i'nì]iäl'Ñtl 1ott" lìit:aLtlr' ''"""'""''l'' 

/"'""t""'/''l''tit''

lii; l,iu,ï,,jTTIììi*li*llì,i:l.liil;i ;ìïrìil;il,ïrrìil lr,ï iliil iil:i ;l'iiil,li,, ''^'

[lrsirr¿¡ l"irrrl¡¡-rls prii.;lit¿ts 
"t""t"""t''ltl'ìtìi''tftì.'ì'ì:"'t 

('oìnrbr¡ '\ìtLr' tlitr'r' 
r'()(lr ¡r lìa)



PARTE 1_ DO DIREITO FINANCE]RO A TEORIA DA CONSTITUIÇAO FINANCEIRA 47

dos demais bens que são propriedade de tais entes. Ele pode ser definido como o ramo
do direito que regula a atividade financeira do Estado através de regimes próprios para

tutela de interesses públicos coletivos relevantes".

Essa distinção, presente numa mesma obra, é um bom índice da maturidade
alcançada ao longo dos quase dois séculos de evolução entre o direito frnanceiro e a

Ciência das Finanças.

No Brasil, o Decreto de fundação dos cursos jurÍdicos, de l- 1 de agosto de.IB27 , 
jâ

contemplava a "Economia Política" no 4.o ano do currÍculo. A "Ciência das Finanças",

como disciplina autônoma, somente foi incluída com a reforma do ensino superior
pelo Decreto de 19.04.1879.

Chama atenção que se tenha tão pouca difusão dos autores e obras da nossa época

imperial e dos primeiros decênios do período republicano, de riquíssima história,37

quando já eram editadas obras de direito financeiro, como foram os estudos deJosé

Antonio da Silva Maia,3sJosé Mauricio Fernandes Pereira de Barros3e e Cândido Batista

de Oliveira.ao

Como teoria econômica, dentre as primeiras ediçÕes, tivemos a publicação dos

"Princípios de Economia Política", do "Visconde de Cairu".ar

No Império, Silva Maiaa2 e Pereira de Barros,a3 em meados do século XlX, ampa-

rados nos institutos do direito constitucional e do direito administrativo, definiram o

direito financeiro, a partir do seu objeto, do seguinte modo:

"Entendemos por direito fi.nanceiro aquelle que compreende as regras por que
se deve dirigir a administração geral da fazenda nacional, no que é relativo à receita
e despeza do Imperio; à arrecadaçã,o, fiscalização e distribuição das rendas públicas;

)t.

38.

rgg.

Cf. CARREIRA, Liberato de Castro; LUIS NETO, Washington. .Hístoría fnanceira e or-

çqmentaría do ímpério do Brasil. Rio de Janeiro: Fundação Casa Rui Barbosa, 1980. 474 p.;
CAVALCANTI, Amaro. Resenha fiianceíra do ex-Império do Brasil em 1889. Rio de Janeiro:
lmprensa Nacional, 1890, 370 p.; ROURE, Agenor de. Formação do direíto orçamentdrio
brazíleiro: clesenvolvimento da "Memoria" aprovada pelo Primeiro Congresso de História
Nacional, reunido em 1914, no Rio deJaneiro. Rio deJaneiro: Typ. doJornal do Commercio,
t916. 275 p.
MAIA, José Anronio da Silva. Compendío do direito fnanceiro. Ftío de Janeiro: Typografia
Nacional, 1841. l0g p.
BARROS, José Mauricio Fernandes Pereira d,e. Apontamentos de direíto financeiro brasileiro.
Rio deJaneiro: Eduardo 6l Henrique Laemmerr, iSSS. +;t p.
OLIVEIM, Candido Baptista de. Systemafnancial clo Brasil. S. Petersburgo: Typographia
rrtvilegiacìa de Fischer, 1842,228 p.
LISBOA, José da Silva (Visconde de Cairu). Princípios de economia política. Rio cle Janeiro:rongetri. I956

, yAIA,José Antonio
Nacional, IB4l. l0B

da
p.

S1Iva. Compendio do direito fnanceiro. Rio de Janeiro: Typografia

José Mauricio Fernandes Pereira de Apontamentos
I iRio de Janeiro Eduardo 6r Henrique Laemmert, 855 43 p

de di reíto financeiro bras leíro.
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Na atualidade, apesar da elevada fragmentação das subáreas, o direito financeiro
ganhou novos contornos dogmáticos e sistêmicos, o que se aprimora tanto mais com o
emprego da Tèoria da Constituição aos seus conceitos e institutos. Neste novo modelo,
sobressai o Curso de Direito Financeiro do Professor Regis de Oliveira,55 seguido pelos

trabalhos de Ricardo Lobo Torres e outros distintos autores.56

3. A autonomia sistêmica do direito financeiro: técnica, funcional e
científica

O direito positivo nãosepode confundir coma ciência do direito.O direitopositilo
é o sistema de normas jurídicas válidas, vertidas em textos com linguagemprescriti,va,
tambémqualificadocomosistemainterno. Aciênciadodireito,porsuavez,éosistema
externo, descreve o sistema interno de direito positivo, para melhor conhecer, inter-
prctar e aplicar as normas jurídicas, ao organizar a correta significação dos conteúdos
e institutos.

Em um sentido estritamente jurídico, o direito frnanceiro ocupa-se de todas as

normas jurídicas que ordenam a atividade frnanceira do Estado.57 Por isso, com objeto
próprio, a ciência do direito frnanceiro deve ser compreendida como sistema autônomo
nassuas relaçÕes com os demais ramos do direito.

O direito positivo é um sistema lógico.58 O que interliga proposiçoes normativas
tão diversas em conteúdos é o fundamento de validade que cada uma tem no todo da
unidade. Como o ponto de partida é normativo, o sistema assume a caracterÍstica de
homogeneidade em função da respectivamatériaobjeto das normas, no caso, a ativida-
de financeira do Estado. Nesse aspecto formal vamos identificar todas as relaçoes que
compÕem a estrutura sistêmica, em coordenação esubordinação de matérias.

Visto como direito positivo, para sua ex^taseparação do "direito constitucional"
ou "direito administrativo", a demarcação do objeto regulado (conteúdo das normas
jurÍdicas), que é a atividadefinanceira do Estado, conferãadesejada autonomia técnica
dsdireito financeiro.

'J,
OLIVEIM, Regis Fernandes de. Curs o de at reito fnanceí ro 5 ed. São Paulo: Ed. RT, 20 I 1.

t6. TORRES, Ricardo Lobo Tratado de dtre ito cons ti tucionàl finance Lro e tr ibutário. Rio de'll
Janeiro Renovar, zo09 5 vols.'çv.

iQllr¡

977 p
Lourival. As estruturaslogicas e o sístemø de díreíto posítivo. Sâo Paulo: Ecl.
t t8-12s
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Deveras' o direito positivo é uno' masnadaimpede que se 
lj)::sa 

delimitar' segundo
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e dela é que deflui 
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o sisrema, 
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n*ñ';; äãnstituicao Financeira' o sisrema cie

ctireito financeiro;;;;;;;ã;à""u i"r"oiogiuþu',,o aos objetivosarealizar'

Aabsorçãodarrratériafinanceiranostextosanalíticosdasconstituiçoescontempo-
râneas62 aprimorou o equilíbrio "rr,r" 

oruoî"îär'., r'-,u,utiu nnanceira' seus princípios

e a própria r"iucao .'JJ ä;;;;;"diä;;;;^Jo, fu"i'"lares' No que concerne à
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dogmática jurídica, prestou-se como fator notável para revisão de conceitos ontológi-
cos, laborados em épocas embrionárias ou ao longo das décadas de "guerra fria", o que
geravapreconceitos de todo tipo entre economias de mercado e economias socialistas,
nutridos da entropia entre direito financeiro e ciência das finanças e finanças públicas,63

tomados por muitos como se fossem domínios equivalentes.

O fenômeno financeiro é complexo. Como todo fato do mundo, este pode ser
apreendido segundo suas notas distintivas e o método que se adote. Não há dúvidas,
a advidade fi.nanceira é um fato social, polÍtico, econômico e técnico-jurídico,6a como
aludia Grizziotti. A opção por um método jurídico não desconsidera que as demais
formas de conhecer o objeto interfrram e possam afetar as repercussÕesjurÍdicas.

No fenômeno financeiro os aspectos econômicos, sociais e políticos ensejam
relevantes aportes de conteúdos, mas não a ponto de ocuparem espaço de objeto da
interpretação jurídica.65 lndiretamente, como elementos colaterais, até poderão ser
assimilados, para melhor clarezadaaplicação e consequência das medidas empregadas,
mas não para determinar seu modelo total.

63. Cf. CADEDDU, Lucia Cavallini. Il Coordinamento Dinamico Della Finanza Pubblica,.
Napoli: Jovene, 2012; ROSEN, Harvey S.; GAYER, Ted. Scienza delle finanze.3. ed. Milano:
McGraw-Hill, 2010; ARTONI, Roberto. Lezioní di Scienza delle Finanze. 7. ed. Torino: 11

Mulino, 2010; IRTI, Natalino et alti. Diritto edEconomia - teoria, problemi e orientamenti.
Padova: Cedam, 1999; BOTTIN, Michel. Historie des fnances publiques. Paris: Economica,
1997 . ll2 p.; BROCHIER, Hubert. Pref. Jean Marchal. Finances publiques et redLstribution des
rerenus. Paris: Armand-Colin, L950.239 p.

6'1. Andrea Amatucci, ao nosso sentir, deixa muito clara essa posição: "Per tale ragione, come si
è osservato,la normativa costituzionale, assumendo tributi e spese quali strumenti di politica
economlca, garantisce nella loro scelta un indírizzo unitario che si identifrca in quelio che
caralt'erizzalastesura del bilancio e della programmazione economica" (AMATUCCI, Andrea.
I1ínterpretazione della norma di diritto fnaniiario. Napoli: Jovene, 1965, p. 143). "Llegados
a este punto debe afirmarse que el Derecho financiero no analiza la actividad económica

oôl{
lglr
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da ciência das Finanças (este é o sentido da autonomia funcional aqui afirmado).uu E,
assim, lanÇa sua crítica, no seu ensaio sobre interp retaçãodas leis de direito financeiro:

"l-inquinamento economico affligge sovente la ricerca giuridica e, quindi, la in_
terpret"azior.e della norma frnanziaria;ãì .onr"g,r.nza il sistÃna giuridico Ênanziario
risulta privo-dì organicità, in quanto in esso si inseriscono principi ed istituti non asufficienza elaborati, nei quari prevalgono concetti metagiuridici,,.

Para Amatucci, a interpretação do direito financeiro tem por objeto unicamente
as normas jurÍdicas, e não as entidades econômicas. Por isso, a atividade financeira do
Estado deve ser compreendida como "atividadejuriai.u,' firrui.Jrru, . não econômica.

Ao lado das autonomias técnica e funcional, do sistema interno, tem-se a autonomiapelaciênciadodireito (sistema externo) do di¡eito financei ro,,qr"'uuoutonomiadid.ática.
osistema externo, descritivo do direito positivo, a "ciência doäireito fi.rurr."iro,,,ué i.mcomo objeto a descrição das normas qnå, di."tu ou indiretamente, cuidam da atividadefinanceira do Estado. Neste modelo,'a autonomia didática confunde-se com a noçãode auton omi a ci entíf c a.

A separação entre as autonomias técnica, funcional e científica do direito finan-ceiro tem propÓsitos práticos, ao prestar-se como recursos redutivos da complexidade,mediante a diferenciação em subsistemas do direito positivoo, äu .icr.ia jurídica paramelhor sistematização e interpretação das normas jurÍdicas.
ParaAleiandroArtamirano, o direito financeirogozadeautonomiadogmática, comconceitos próprios e homogêneos, ademais de capãcidaa" ã"ã"ìi*itar o seu objeto,com alcance especÍfico puru ,ru, formulaçÕes, na medida em que todos os institutosordenam-se em rorno daiatisfação du, ,r"."rridades públicas às quais o Estado não poderenunciar' Em vista disso,^ressalta a peculiaridade ão seu forte componente político,mas sem desbordar para afetaçÕes ao método jurÍdico.70
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AautonomiacientÍficadodireitofinanceiroreforça-secomocritériodediferen-
ciaçãosistêmica'g,,.",,uformulação,^TeoriúdaConstituiçaoFinanceiro,enquanto
sistemaparciaidenormasdaConstituiçaoq.."diretaouindiretamenteregemaativi-
dade financeira do Estaclo (direito positivoi' corrobora e aprimora a demarcaçáo do

direito financeiro "";;; totaliclacle, p"lu u.,tonomia técnica e funcioual' Mas não só'

A autonomia científica consolida a doutrina jurídica do direito financeiro, rnormente

pelo método da diferä.r*u" propiciado p"la T"oriu cla constituiÇão Financeira'71

3.lobjetododireitofinanceiroeasescolassubjetiva,objetivaefuncional
sobre a ativiclade financeira do Estado

tucionalismo material ampliacão das normas SObre Ari-

Pelos do constr e
randeavanços

lnrcro apOS a Segunda G
vidade frnancei Consti turçao fenomeno que tem

ra na
método jurídico na formulação

do século passado lmpunha-se aprofundar o
Guerra

DÍdi Agapinto da Veiga: 72 "Nao h^ COI1ìO

direi financerro Como dito por mo
clo novo to

tucional financeiro postu lados do clifel to cons-
do direito consti OS

furtar -se ao exame
clo Estado Democrático de Direito a

I comum Na tualidade, SOb o manto
diferenciatitucrona

novo S parâmetros lurídicos e

teoria da Consti turçao Financeira incorpora

claramente dos modelos de antanho.

tucíonal financeiro que tem por obj eto o conJunto
Surge, ASSTIn o direito cons ti

1 regulam, direta ou ndiretamente' a

normas do sistema constituciona que
73

manifestação de poder flnancei ro" ou como
frnanceira do Estado na sua

da ciência do direito
da Consütuiçao F inanceira para OS fins

de uma Teoria
corresPondia ao e

do poder financeiro dos autores clássicos
A doutrina clássicos são de grande

da do Estado do seu tempo. D everas OS

evolu trvo teorla
recomendá vel, orém, tfansportar senão

portância no direi to financeiro. Nao e p

insti tu tos clos autores clássico S das ciências
dose de CAu telas, AS ca tegorias e

metadeSCVCTA
do século XVIII ou mesmo da prrmell a

finanças ou clo direito financeiro

secu lo XX, pata OS dias atuais
da Constituição Financelra nao e) de

Desde logo CSC lareça -se teoila
bmissão

poder flnanceiro esta tal, mas uma teorra da SU

modo uma [eona do Neste novo
todas AS lml mçoes que desta decorrem

poder a Constrturçao e a
fundamen tos contro les

azenda Pública Tenova -se nos e

a atividade financeira da F

sua atuação na vida do Estado

la obtención de ingresos como en el clestino cle los fonclos" (ALTAMIRANO'

D er e ch o tt îbutar i o : t eo r ía general Madrid: Marcial Pons, 20I2. P. 'l)

públícas e direito financeíro' Co imbra: Almedina'
7I. CATARINO, João Ricardo Finanças

p.2r.
72. VEIGA',DÍdimo Agapito cla' Errsaios !::'::n"o das ftnanças e de economiapublíca'

'' 
ii"Jt å',1^.i,-,to niñtito cios santos' 1937 p' 42'

73. YEBRA, perfecto. ur"riiri"nl)"i,"". v"¿ra: Derecho Financiero, 1977 . p' 123'
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Para determinar o objeto do direito financeiro e explicitar o conteúdo cla atividade
financeira do Estado,Ta distintos autores propuseram critérios a partir do exame clo
objeto, segunclo as escolas subjetiva, objetiva e funcional. O debate co'sisre em saber
se este ramo do direito tem por objeto o estudo da"fazendapública" (escola subjetiva),
a "atividade financeira do estado" stricto s¿nsu (escola obletiva) ou a integraçat ent.e
ambos (escola funcional).

Pelo aspecto subjetivo, o direito frnanceiro via-se definido a partir cla noção cle 
*fa-

zenda pública", enquanto sujeito central da atividade financeira, segundo o plexo de
competências atribuÍdospara cumprimento dassuas funçoes. Ao consiclerarcorno objeto
dodireitofinanceiro a"fazendapública",privilegia-seosujeitoestatalnoexercíciodas
funçoes da atividade financeira clo Estado. Costumeiramente, usa-se este terrno colno
sinônimo de "fisco", "erário", "tesouro nacional". seja qual forapreferência, a Fazend.a
Pública consiste no conjunto dos órgãos da AdministraÇão pública que personaliza o
Estado de Direito nas suas relaçÕes internas e com terceiros, na funfao àspecializada
da atividade frnanceira, sem esta, a"fazendapública" esgota-se no conceito deJunçao

, administrativa,logo,comosinôninode"achninistraeaopubli.a,,,oquenãolheacresce

i Qualquerdiferenciação específrca.

. Pelo aspecto objetivo, o direito financeiro configura-se pelo conjunto d.e direitos
(receitas, parrimônio, fundos, créditos e ourros) e obligaçoes(¿u¡irorl¿"rp"rur, à."._
res de fomento ou de financiamento etc.). Desse modÀ, o objeto do direito financeiro
saria estritamente a atividade financeira do Estado, .o,oo ,ã*utório de suas receitas
e despesas.

Por fim, tem-se o aspecto funcional,que busca integrar aqueles aspectos subjetivo
e obietitto para delirnitar o objeto do direiio fi.nanceiro como a ativiclade fi.nanceira nafwna do conjunto integrado de atividade s da fazendapública, segundo as receitas eftryesas necÅsárias ao cumprimento das suas funçoes constitucionais.

-^" f ttptt tofuncional,nos estudos mais recentes, tem sido aquele de maior aceitaçãoqr¡ca e prática' Para aatividade financeira do Estado convergem as competênciaslegislativas 
e coincidem os proceclimenros de obtenção dnr.".Jtu, púbricas, a apro-

Iação dos orçamentos- os proceclimentos de gestão e aplicação dos recursos e a gestãodopatrimônio 
clo Estado, afora os controles internos e externos. O sistema das normasquedireta 

ou indiretamente tenham por objeto atos da atividade financeira do Estador€{üer essa necessária unidade. Nesså particular, acentuarnos a preferência pela noção

7+

,...,
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funcionalista,T5dadaaimpossibilidadedesegregaçãoentÏeaatividadefinanceirado
Estado e a fazendaPública'76

Aatividadefinanceira,comoarticulaçãocomplexadefatosfrnanceiros,podeser
de inreresse da psicologia, da polÍticu, Au å.o'o-iu oo de qualquer outra ciência ou

dom Ínio, porque e da pràpriedade ¿o, tu,o,,"*ir a múltiplos moclos de con heci men to.',

que, como um caleidosËopio' Ptq:t". 
t'*u tot especíáca segundo o tnodo de olhar'

porém, o conhecim*ã¿ä r"uiidud"¡rrridt*;;"; regulada pelas normas de direito

financeiro delimitam o objeto de aplicaçao ¿"-t i,"¿J¡urÍdicã e define a unidade clo

seu objeto, o que se ;;å;;'?- I 
t:::ã ãu co"'tit"ição Financeira' como sistema

axiológico o,gu"itudå u partir dos fins e valores da Constituição'

3.2objetododireitofinanceiro:anaturezafuncionaldoseuconteúdoea
noçao de Fazenda Pública

O objeto do direito financeiro não pode t"l o tlj"-.t:da Administração' como

Fazendapublica,-;;;;;;',io *ut"rtuino q.,^1 as normas jurídicas têm aplicação'

75

76.

7
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ao que a atuação da Administração é condição necessária, como sujeito de direitos,
competências e obrigaçoes.

Aludir a"Fazenda Pública" equivale a privilegiar o sujeito no exercício das fun-

çoes da atividade financeira do Estado.78 Costumeiramente, usa-se como sinônimo de

"fisco", "eÍâTio", "tesouro nacional". Por isso, para compreender o alcance da noção

de"fazendapública" é sempre oportuno recuperar a noção de "Fisco".

AFazenda Pública deve ser compreendida, em toda a sua extensão, como o con-
junto dos órgãos da Administração Pública que personaliza o Estado Democrático de

Direito, nas suas relações internas e com terceiros, na função especializada da atividade
financeira. Sem esta, a"fazendapública" esgota-se no conceito de função administrativa.

No direito romano, oFisco era considerado como uma pessoa jurídica distinta do

imperador e cuja função consistia em promover a gestão dos bens do Estado. Diante
disso, dispunha de direitos especiais e privilégios de procedimento, ao cumprir a missão
de administração do patrimônio público. Otto Mayer, em importantes contribuiçoes
à recomposição da noção de "Fisco", propôs que fosse considerado como uma tÍpica
pessoa de direito privado, inclusive aos fins de responsabilidade.Te

Ao longo da ldade Média, sabe-se, não havia separação entre o patrimônio do im-
çündor ou prÍncipe e aqueles do reino ou principado, na condição d9 gestor do Estado
furium) ou do patrimônio oriundo dos súditos (fscus).8o

Com o absolutismo, aprofunda-se ainda mais o patrimonialismo da monarquia,
alncùda a concentração de todos os bens do Estado em suas mãos (fscus). Nesta

etapa, prevalecia a irresponsabilidade patrimonial e a vedação de qualquer dever de

78. Sobre a atuação em juÍzo, cf. DELGADO, José Augusto. Execução contra a Fazend,a
Pública: revisão dos dispositivos constitucionais: algumas controvérsias. Revista Forense,
Rio de Janeiro: Forense, vol. 89, n. 322, p. 29-37; NUNES, Casrro. Da fazenda pública em
jufzo: Tribunal Federal de Recursos - juíìo dos feitos. 2. ed. Rio deJaneiro: Freitas Bastos,
1960' 595 p.; CUNHA, Leonardo Carneiro da. AFazendaPúbticaem jurzo.11. ed. São Paulo:
Dialética, 2013.

:T9.

:af r

MAYER, Otto. Derecho admínistratiyo alemqn. Trad Horacio H. Heredia e Ernesto Kro-
toschin. Buenos Aires: Depalma, 903 t. p. 6
A Consti tuição brasileira de 1B24 arÍ. I 5 X, conferia competência a Assembleia Geralno
para "fixar annualmente AS despezas publicas, e repartir a contribuição directa nos seus
arts. 05 a 5 e 70 separava o Fisco (Fazenda Nacional) do patrimônio do Imperadori Veja-se a Constituição de I824 Art 70 A Receita e despeza da Fazenda Naciona SCIA

a um Tribunal, debaixo de nome de 'Thesouro Nacional' aonde em diversas
devidamen te estabelecidas por Lei, SE regularÁ a sua administração arrecadação

em reclpro ca correspondencia com AS Thesourarias e Au toridades das
do Imperio Art I 7 I "To das AS con tribuições directas a excepçao daqueilas

estiverem app licadas aos juros, e amortisaçâo da D Ívida Pública, serão annualmente
pe la Assembléa Gera mas continuarão, até que SC publiqu e a sua derogação

subs ritu idas por outras São muitos OS críticos da noção de Fisco aplicada aos dias(FALCÃO Amílcar Introåução clo díreíto tríbutdrio:
J F 1

6. ed. Rio de aneiro: orense, 999 p e)
de acordo com a Consti tuição de
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ressarcimento. 8r Nisto collsistia as fórmulas sintetizante s""le roinepeutmllfaíre" ' dos

franceses, otJ " the King can do no w rong", dos ingleses'

No século XIX, o termo "Fisco" passou a representar o patrimÔnio público que

não pertenceria rìem ao Príncipe nemão Fstado, mas a um sujeito jurídico distinto cle

ambos, com responsabilidadeþatrimonial, contra quem os súditos poderiam agir, se

necessário. Recupera-se, assirr-r, a noção de Fisco82 dos romanos, ainda que sob ñovos

fundamentos. com isso, o Príncipe até pocleria manter-se como "irresponsável" (os

regimes f oram rnuitos e ,rariaram em cada reino ou país), mas o Estado pocleria ter

seî patrimônio afetado por riscos suportaclos peio Fisco. Passa-se, então' a admitir a

r."rporrrubil izaçãoda Administração pot duttot de atos de gestão, no caso de culpa ou

aofo ¿o agente público. A irresponsubilidud" permanecia, mas exclusivamente para

os atos de imPério.

No constitucionalismo, o conceito de "Fazenda Pública" incorpora a noção de

,,Fisco,,.B3 É bem verclade que, no Brasil, já na constituição de L824, o art' 15, x, con-

81. Como esclarece Zanobini:"Le ragioni della esclusioni non sono le stesse in tutti gli au-

tori: ora si parla del carattere etico e giuridico dello Stato, che escluderebbe che esso Possa

in qualunque modo commettere atti illiciti, ora della funzione, propria del medesimo

creare il diritto, che sarebbe incompatibile con qualunque âttività contraria al diritto e alla

legalità; ora del carattere Pub licistico della personalità dello Stato, che impedirebbe il suo

assogettalnen to a un princiPio di diritto Privato, quale quello della responsabilità Per

ni" (ZANOBINI, Guido. Corso dí diritto amm ínistrativo. 5. ed. Milano: Giuffrè, 1947

1); ALESSI, Renato. LaresPonsabil ita della pu bblíca amminístrazíone. 3. ed' Milano:

1955; 

-.

Líllecito e la resPonsa bílita cí\tile degli entL pttbb lici. Milano: Giuffrè, 19

CAVALCANTI, Amaro. ResponsabíIidoãe cwtI do Estado. Rio de Janeiro: Laemmert, 1

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. O problerna daresponsabi lidade do Estado Por atos I

Coimbra: Almedina, 1974; DIAS' José cle Aguiar Da responsabil idaãe civil. Rio cle J

Forense, 1944. vol. 2; ROCFIA, Cánnem Lúcia Antunes. Observaçoes sobre a

patrimonial do Estado. Revistct de InJormøeao Legislativa, Brasília: Senado, a' 28, n. LlI'

79-I22,it:J -set. 1991; VELLOSO, Carlos Mario da Silva' Responsabilidade civil do E

Revista de InJormaçao Legtslativ a,Brasília: a. 24, n' 96, P' 233-52, out.-dez. 1987

82. Para mais amPlo des envolvimento, veja-se: TORRES' Heleno Taveira. Direito const

nal trtbutarLo e segurança Jur í(lica.2. ed. São Paulo: Ed. RT' 2012' p' 133 e ss., passim.

FLEIN ER, F tirz. Instítuciones de åerecho administrativo. Trad. Sabino A' Gendin'

Labor, 1 93 J. p 29

fisco pala identiñcar el patrimonio de Estado 1llaS no en SU
83. "Hoy SC mencl0 na e

lle integración
prenslon tota a 1a manera de la hacienda pública, Srno en ìo que ata a Stl

rngresos provenientes de tributos. En ese sentido como anota De La Garza puecle

'1a autoridad hacendaria el género v la fiscal CS Ia especie"' E, mals adiante, co
que

cada dia criterios
"En defìnitiva, S1 bien 1a distinción entre fisco v erclr LO presenta menos

diferenciación puede decirse que aun hoy la pa1abra fisco se re laciona en [orma direct

los tributos 1a expreslon erario ude en lerminos Íìas genéricos, al patrimonio pú
v

"En tido objeti 1a expresión
C)u como resume muito bem Ferreiro Lapatza'. sen VO

blica refrere a la actividad frnanciera en SI mlsma considerada. La Hacienda pú
pu SC

dirigidaidentifrca en este sentido con \a actividad de los entes públicos

realizar gastos" (FERREIRO LAPNÍZA Jose Juan. C rso de
v IBarcelona: Marcial Pons, 2004 VO p. r2) Cf PLAZAS VEGA

obtener
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feria competência à Assemblei a Geral para "fixar annualmente as despezas publicas, e
repdrtir acontribuiçao directa" ,e, nos seus arts. 105 a l15 e 120, separava o Fisco (Fa-
zenda Nacional) do patrimônio do Imperador. Segundo o art.IT0 daConstituição de
L824, a Receita e despesa da FazendaNacional deveriam ser atribuídas ao ,,Thesouro

Nacional", por Lei seriam reguladas a administração, arrecadação e contabilidade, em
correspondência com as Tèsourarias e Autoridades das ProvÍncias do Império. Com o
advento da República e do federalismo, a partir da Constituição de 169f , a separação
desapareceu' Atualmente, a Constituição, em múltiplas passagens, identi frcaaËazenda
Plilblica como um conceito unitario bem marcado, como expiessão subjetiva da.A,dmi-
nfutrâção na função da atividade frnanceira do Estado-Ba

De certo essa formulação do objeto do direito financeiro fundada no aspecto subje-
tivo já não pode prevalecer. O direito financeiro regula múltiplas relaçoes. Ñao se lim"ita

Ê¡¡a.i ao domínio constitucional ou administrativo daFaiendaPública, mas alcança'Wëisas situações que envolvem os particulares ou sujeitos que atuam em nome do
&ûåeto,sempre segundo regimes jurídicos determinados.s5 Poi isso mesmo, preferÍvel

haciendapúblicay derecho-t-ributario.2. ed. Bogotá: Themis,2006. p.2g1. segundo Flores
zaylla: "Por hacienda pública debemos entenãer el conjunro de bienes que una entidad
pública (Federación, Esrados, municipios), posee en un momento dado para la realizacion
de sus atribuciones, asÍ como las deudàs que son a su cargo por el mismo motivo', (FLORES
zAvALA, Ernesto. Elementos d,e fnanzøs públicas mexicanas.20. ed. Mexico: porrua, 197g.
p.20).
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que se adote como objeto do direito financeiro a atividade financeira do Estado, a com-

preender todos os entes responsáveis por alguma das etapas dessa atividade, inclusive

,,ur gu, relações com as ConstituiçÕes EconÔmica, Político-Federativa e Social.

4. lnstrumentatidade e a heterogeneidade do direito financeiro - ainda

algumas palavras

Definido o objeto do direito fi.nanceiro como a atividacle financeira do Estado,

realízada por meio da fazenda pública e segundo os valores e frns da Constituição

Financeira, cumpre examinar se cabível falar de alguma instrumentalidade ouhetero-

geneidade daquela atividade.

Observa Sainz deBujanda que a atividade financeirado Estado seriauma atividade

instrumental, na medida em que tem inÍcio com a obtenção de receitas e se conclui com

arealização de despesas, para atendimento dos fins do Estado, no interesse da coleti-

vidade.86 Desse rnodo, o direito financeiro teria simples função de meio em relação às

áreas em cujo domínio opera-se arealizaçao do interesse tutelado.

Achile Donato Giannini,sT um dos mais ardorosos defensores dessa proposta,

insistia na concepção segunclo a qual, para administïar o patrirnônio, gerir e arrecadar

OS tnbu tos CO ItsCTVAT e gas tar OS montantes arrecadados o Estado realiza uma série

de a toS que SC dis trnguem dos demais segmentos do direito por nao terem fins em

mesmos, poï nao SC dirigirem a satisfaçao das necessidacles coletivas. D lante dtsso

atrvidade financeira do Es tado serla lns trumen tal em relaÇão AS demais finalidades

A insttumentalidade da atividade frnanceira está quase que consolidada na do

L omo um lugar-comum por nao SC defrnir como um fim do Estado Entretanto

a passagem da Teoria do Es tado de Di ret to no quaI SC clesenvolveu a dou trina

do direito flnanceiro para a Teori a da Consti tuiç ão do Estado Democ cltiCO de Di

essa aflrmação percle expressr VO campo de aplicação. A ConstituiÇão contemp la

86. Conforme Sainz de Bujanda E1 eJ ercrcl0 de la tiviclacl frnanciera, en cuanto ac

instrumental que dispone de LlNOS rnedios para la CONSecucl()n de url0s frnes, exige la

l"aClOn de un p lan con arreglo al cua aqué11a SC desenvuelva En tre los gastos v los

pÍrblicos en CU anto medios para 1a satis[acciór-r de las necesidades CO lectir.as, existe

conexron evidente SC manifiesta a tfaVCS clel plan frnanciero. Este nos ûruestra deque
lnodo integral el CIC lo financiero colTtp1eto, que cotTto esc ribe Pío Ballesteros

en el moûtento e1-I que el Estado SC apropia de las nqu ezas o bienes producidos pof las

economlas v las convierte en ingresos pata atender a los Sastos que le causara cumpli su

de atender a las necesidades púrblicas v termrna cuando e lngreso pilblico SC ha con

en SCIVICIO público o rnedio de SA tisfacer 1a necesiclacl' (SA INZ DE BUIANDA, F

Notas de clerecho fnanci ero Madrid: Universidacl Complu tense de Maclrid, I977 t. p

La instrurnentalidad de la activiclacl flnanciera resulta de que ella no CS un fìn clel

sino un rneclio clel que se sirve para el cumplimiento cle sus objetivos" (BELSUN

A. García. Tt'atado de tríbtttacLon, Bttenos Aires: Astrea,2003. t. l, p 17)' Cl':

LAPAIZA.,José Juan. Ens4yos sobre netodologia y teatíca itu'idíca en el derecho

tributario. Barcelona: Marcial Pons, 1998'

87. GIANNINI, A. D. Istitttziotti di díritto tribuLario. Milão: Giuffrè, 1968. p. 4.

CE.
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'llm'dos seus fuis a arividade ûnanceira do Estado, até porque a formação da riqueza
nacional, a gestão do patrimônio e os controles e as fiscalizaçoes das contas públicas
são fins a serem atingidos sem qualquer conexão com outra função, afora aquela ti-
picamente financeira. E propósito a atingir com máxima efrciência, para assegurar o

cumprimento das múltiplas competências e valores constitucionais. Portanto, não há
qualquer "instrumentalidade", mas fim direto e objetivo.

4.1 Superação da instrumentalidade pela teoria da Constituição Financeira

O Estado como uma organizaçã,o para satisfação das necessidades coletivas, pelo
"bem comum" ou "interesse comum", haurido ao longo da evolução das formas de
Estado, nos dias atuais, converte-se na efetividade de toda a Constituição, segundo os
critérios e valores das Constituiçoes Econômica, Político-Federativa, Social e Financei-
ra. Numa síntese, û,o Estado compete realizar os fins estabelecidos pela Corutituição e

qnnizar a vida em coletividad.e, para atendimento das necessidades de todos, segundo
a¡vaùores e princípios constitucioltä43. E, nestes fins, estão incluÍdos mui[os que se

{nleg¡ane à atividade fi.nanceira do Estado.

A Constituição definiu os fins a serem perseguidos pelo Estado, como a educação,
a organização federativa da forma de Estado, a saúde, a segurança pública, o acesso à
justiça, o dirigismo estatal sobre a ordem econômica etc.88 Para o atingimento desses
fins, a Constituição disponibiliza diversos meios e receitas a serem cobiadas dentro de
serviços próprios, com intensas e complexas atividades de caráter legislativo, admi-
nistrativo e judicial, afora a autorização das despesas pelo orçamento e a burocracia
necessária àrealização do gasto público, e respectivos controles.

São meios para atingimento do objetivo precÍpuo que a Constituição prescreve,
¡u¿ts não SC pode deixar de ver em todos uma evidente função do Estado, pnmana e nao
,lÌlstrumental. Pelo relevo da função a Cons tltuição Financeira já nao pode reco nhecer
nessas etapas (receita-orçamento-despesa)
yolvem direitos e deveres fundamentais, en

um mero caratet "instrumental Es tas en-
tre quem SUporta o onus e OS beneficiários,

ppgundo
OS valores e princÍpios proc lamados pela Consti tuição aforaservlr ao proprlo

gquilÍbrio da economia na sua integralidade, 1ogo como um frm a SCT perseguido de¡¡odo contínuo
gr

A justi fica riva paTa a noça o de instru menta lidade da atividade financeira do
SUS fentava-se na superada distinção entre fins "fiscais" e .,extrafiscais,', 

que
muito presente. contudo, não se pode deixar de reconhecer que a Tèoria

se vê

Financeira abrange fi.ns constitucionais próprios, segundo os valores
suas regras, como a estabilidade orçamentária e regulação da economia,

aspecto atentou muito bem o Pro fessor Regis de Oliveira, numa poslçao SObremodo
nas suas palavras: "Já não SC pode dtzer, hoj e que OS instrurnentos arrecada tórios

usivamente procedimental do Estado, nem que enVO ivam apenas me-
dos cofres públicos OLIVE

este

atividade excl

Paulo: Ed. RT, 20 13 p. 89
IRA, Regis Fernandes de. Curso de
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Na atividade financeira do Estado, a despesa pública não pode ser compreendicla
como um antecedente em função do qual se determir-ru o rrrorr,nr-rte dos recursã, u r"r.*
obtidos. Tampouco se dwe assumir que a clespesa tem que acompanhar a progressão do
incremeuto de receitas.e0 Essa dependência entre receita e.lespËsa, como a instrumen-
talidacle e a heterogeneidade, uão se confirmam na base de testabilidacle cla realidacle
das finanças públicas contemporâneas, collo se clemonstra.

4.2 Ausência de heterogeneidade no direito financeiro

o direito financeiro nada tem d,e heterogêneo.et Tem-se a heterogeneiclade clo
direito financeiro quando suas competências são complementa.e, claqi,elas que são
atendiclas pelas finanças pírblicas ou quanclo aceita-se o clireito financeiro desproviclo
de unidade e autonom.ia, em face cla multiplicidade cle mar-rifestaçÕes cle poderes clos
órgaos c\a fazenda pública.

ParaaorganizaçãndoEstado, as atividades financeirassão regiclas porum conjunto
denormas e princípios que cornpÕem o direito financeiro, s"-qrÏiq,r", confusão com apolÍtica ou a economia. O método que rege o direito financeiro åeve ser exclusivamente
.lurÍdico (e constitucional, a partir cla teãria da constituição Financeira). E, ainda, noâmbito estritamente juríclico, tampouco cabe falar cle confusão com as competências
do clireito administrativo, clireito econômico e outros, a justificar qualquer ,,heteroge-
neiclacle" clo direito financeiro.e2

90 lucorre neste equívoco Hector Villegas: "El costo cle la activiclacl estatai no puede cÌeter-miuarse en abstracto, til l"l"l en cuJnta 1o que el Estaclo clevuelve a los contribuyentes y a

ll::t::lîitt^o e. general ba¡o la forma ãe gasto ptrbtico. por ello, et profesor francés Masoi'
'tsBa ¿t cleclr que los gastos públicos abren el camino a los ingresos publi.o, rnediante la cre-ación cle su snsrancià-,' (VILïEGAS, H..to.. Cu,-.o de ftnattzas, iierecl.to Jinanciero y tributcu.io.T ecl' Buenos Aires: Depalma, 199g. p. 32). óiarr].,o cra Veiga, em 1927,.jâcrizia: ,,consisre 

osalutar cxpecliente no proce5so cle nàà crcar clespeza scnr ¡rrove-la tla receila. prot.esso qrre ànotrestidacle privacla impoe-se como ciever inelluclivel . a'l-ronoroläi¿ua. au pessoa pública,nào pocle ser extranh

Ïil:F-^,d:'i'ili;iåiir", ii:,::i;,i';:;i:"i",'ì:':':î:*,:ffi;;"1ïX",,",,üfå,
o., 

,j.,n,o Ribciro dos Sanlos, 1937. p. lb).-'' 
lm scntido cliverso assinala Michel Bouvier: "on l'a clit, la caractéristique essentielledes finances prtbliorres, et peut-être leur principal hanclicap, résicle clans leur l,rétérogénéité
lj,.Î::;i::l:"mplexité ainsi que, on y a fait allusion, dans les prévenrions, voire même le--" rrL tc5 conslcleret comme r-rn phénomêne politique au sens large ciu terme',. E, com basenessa heterogeneiclade, tt.gu u lroriibiliclade cle nma forma clogmática à sua construçâo: ,,ll nePeut être quãstion arr¡ourcI'hui cle prérer]clre élaborer une clogrnatique scientifique, pas plus
il.ï1ti:[::1.'ïîï p.lbliq.,., qï" ¿'u.,t..,.lo,ouines,, (BouvrER, Michet;ESCLASSAN,
e-r0;ü[,i11:lo-ttoau, Jean-pierre. Finances pubtíques.6. ect. paris: LGDJ, 2002. p.priniii¡í,',j,ll,l,lil 

9r,,t;' 
dcfnoncespubliques. Paris: LGbf , r935. p 2l; Ntrrr. Francesco.

sr l. lzl. - -"r ( ¡(r'¡( I(t (ns rndnças. lrad. c. dc Machatlo. Rio de f aneiro: Atena, tgl7. vol. r.
- 

iirÏæltÎ.:î:.1j*-,e cliretame'te relacionaclo com a forma cle expressão clo pocler
d,,rìuo,,"ii,ol,:;ìii':üiï,-:i:i":îi"i:;:i;,.;ïlålî"1,ïî:;;:,:i:::::íi:i^,r^z!;ilx
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daTeoriada Constituição. Não se pretende, com isso, buscar qualquer "purismo" do

direito,e3 mas empregar ao sistema jurídico (sistema interno) ou ao estudo da Ciência

do direito fi.nanceiro (sistema externo) critérios rigorosos da Tèoria da Constituição.

A escolha do método é de fundamental importância par^a adequada formulação

Leóricano direito, de sorte a evitar confusÕes entre dogmática jurídica e a aplicação do

direito positivo, além de assegurar precisão técnica e científica.

Como proposta metódica, a Tèoria da Constituição Financeira será examinada em

conformidade com o método que temos adotado, com proveito, ao longo dos últimos

anos, denominado positíyismo metodico-axiologico, como modelo da hermenêutica do

direito (sistema interno), assim como de construçÕes da dogmática jurídica (sistema

externo).ea

As cautelas se justifrcam. As formulaçÕes teóricas do constitucionalismo recente

abriram-separa excessos desubjetivismosincontroláveis, comlicençaspara a "argumen-

taçâo",paraa "ponderação" e outros métodos, a expor a Constituição a uma abertura

que não contribui com as funçÕes de certeza e segurançajurídica que lhes são inerentes.

. Diante disso, como temos insistido, ao jurista é dado decidir sobre três escolhas

fundamentais, para afirmar a opção metodológica mais adequada para explicitar o

modelo que pretende utilizar na construção de suas obras jurídicas: I) classificação do

direito como objeto do mundo do "ser" (objetos reais) ou do "dever ser" (objetos ide-

ais);2) opção entïe o positivismo jurídico e outras formas normativas, como o "direito
natural" e a "moral"; e 3) uma vez decidido pelo positivismo, delimitar a aceitação das

influências da Moral na hermenêutica ou validade do sistema jurídico, ou seja" entre o
ctramado positittismo exclusiyo (sem interferências da moral) e o positivismo includente
(integrada por elementos da Moral na aplicação do direito).

Admitir o direito como objeto ideal e cujas normas são formulaçoes da ordem do
udever 

ser" (ainda que da ontologiae5 nenhum direito escape), por si só, ainda não é

p3 Vale aqui lembrar a advertência de Sainz de Bujanda: "Fomentar en este área el empleo
del método jurÍdico no es contribuir, como torpemente se ha afirmado en ocasiones, a

:{ïi' crear un Derecho desvinculado de la realidad - cuyo conocimiento se atribuye a veces, sin
.l¡nr' ¡rrayores puntualizaciones, a la ciencia de la Hacienda -, sino, simplemente, a construir una

ciencia capaz de hacer inteligible el trozo de realidad que le es proplo a saber: Ia realidad
flnanciera (SAINZ DE BUJANDA Fernando Sistema de derecho fnanciero Madrid:

Complutense Madrid, I977 vol. I p. 383)
melhor esclarecimento quanto aos fundamentos jurÍdicos e filosófrcos, veja-se:

' TORRES, Heleno Taveira. Díreito constitucional tributario e segurrnça juridica:

,2012,
da segurança jurídica do Sistema Constitucional Tributário. 2. ed. São Paulo: Ed.
Cap. II.
José Souto Maior. Sobre enunciados metafÍsicos na doutrina do direito tri-

Revista de Direito Tributario. São Paulo: Malheiros, 2012. n. 115, p. 20-31. "Uma
qualquer é logicamente inevitável, ela fornece o pressuposto ôntico e lógico de
gnoseologia." Ver: DEODAIO, João Maurício. Filosofa âo diretto: uma crÍtica...

27 A separação entre sef e dever a estava em Kant, como também em Austrn. Cp. I
John De lím itazíone del cdmpo deI la c iurisprudenzø. Bo 1o gna: II Mulino 995



66 DIRElTO CONSTITUCTONAL FINANCEIRO - Trou¡ ol Co¡srtrutÇ'\o FtN'rNt'¡tn't

o

o

5

pos tlVO exc lusi vo
designaclas, iìxemos o en

qualqu eÏ ditvida
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respeito clas oPÇÕes EstePaïa afAS tar
ficar la tìo icleal clo clever SET

clo SC qLrer srgnr ColÏl o p
cle concluclitne t1to obj etlvo que

r-rrícl sìgnrficação
teúclo clas t1ormas cas e sua

re lação cliret¿r corn o COtl
c1o Estaclo orclenr CC onÔtnrc¿r ou

"ativiclacle lìnancei ra ^normaclas. Decelto c1Ll e a
clomÍn1()s clo " ser o clireito poSI

clirei sao objeto S clo ln r-rnclo Ì'ea1. N OS

próprio to ciedacle
rclem

D98 realiclacle orclenaclora cla S

L visto (ìo rTìO o e

Nicolal. OnLolog irt. El Pensar teleológic o. México: Íjonclo cle Crr

p 82;LIARTMANN'
EIDEGGER, Martin Ontología: hermenén tica cle la facticiclacl

Económica, 1964; H
Louis. Fi loso.fía del se r: Madricl: Gredos ,1cr74,P 25¡'

Alianza, 1999; RAEYM¿\EKER'
lirlad. Madrid: Ria\r, 1 97 4. P.I22', KELSEN, Hans. Unrt

Joset. El åescubr imientLl cLe la rett
Scientifiche ltaliane' 1990

Jet'tomenologíca
d¿l diritto Rolna:

1ì'ac1. FeliPe Gonza.léz Vicen'

96. KANT, Immanue L lntrocluccion a la teoríct del derecho
5 is t¿nra clel ideqlismo

MarcialPons, 2005 P 54. Ver aincla SCI]ELLING,EW.J
Buenos Aires: AnthroPos'

Tracl. Jacinto Rivera Rosa les y Virgin ia LóPez Domínguez'
Dit'itto Pttbblico, Fi

GiusePPe Ugo InterPretazione e Costituzione
¿Loit. Paris: PUF,

97 . Cf. RESCIGNO,
3-32,2011; TROPER' Michel. La ph ilosophie dtr

I clertcho. MadridGiu[fi'è. n' I' P
RCHON, Gregorio Introducción rt lct teoría åe

113;ROBLES MO
ài t ctl o r e n ell' int e r Pr erclzione gLru'idica. Padova

199'1. p 72;CAII\Nl, Ltrigi. I giuclizt
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No âmbito material das normas jurídicas constitucionais, todo o seu conteúdo
encontra-se submetido a juízos valorativos. Isso, entretanto, não significa qualquer

aberttra para o jusnaturalismo, que opera com valores absolutos.

O modelo constitucional do Estado Democrático de Direito abre-se ao relativismo

axiológico, pelo necessário convÍvio entre princípios e flns do sistema. Por isso, o se-

gundo paradigma adotado afasta o recurso à Moral, como se este pudesse operar como

um sistema paralelo de direito positivo, ante o sistema daMoral (ou do direito natural) .

O constitucionalismo do Estado Democrático de Direito reclama essa interveniência
dos valores como mediadores entre o plano do dever ser e o mundo real da sociedade

o qual a Constituição se propÕe regular, daÍ a aberturapara os valores da política, da

economia ou do social.ee

5.l "Neoconstitucionalismo"eConstituição Financeira

O Estado Constitucional e Democrático de Direito, dotado de Constituição es-

crita e rígida, com separação de poderes e todos os seus atos submetidos ao controle
jurisdicional de constitucionalidade (formal e material), incorporou não só direitos e

liberdades fundamentais, como passou a provê-los de eficácia imediata e diversas ga-

rantias, como a proporcionalidade, proibição de excesso, impedimento de modifrcação
dos direitos por cláusula de eternidade, e outros.

Este constitucionalismo do Estado Democrático de Direito, porém, prescinde de
róhrlos para representar os seus avanços e a capacidade eficacial das regras, princípios e

ralores da Constituição. Não obstante, fruto de um modismo arraigado no pensamento
dourinario contemporâneo, diversas e até contraditórias correntes postulam o epÍteto
üË neoconstit ucíonalismo para o sistema axiológico implantado, quando não causam

s do que pura confusão e tÍazem dificuldades à afirmação histórica dos direitos e

&udade.
tûf

' Com o termo "neoconstitucionalismo", cuja aparição dá-se ao final do século
-se uma miríade de propostas e sentidos atribuídos, sem maiores evidências

consenso a respeito. Fica a cargo do arbítrio da doutrina ou dos interesses
do intérprete qualifrcar o que se quer dizer com essa expressão de pura moda.

Fara alguns, neoconstitucionalismo serviria para significar as transformaçÕes do
consdtucional do Estado Democrático de Direito , a partir da segunda metade

passado. Para outros, significaria a adoção daquelas correntes teóricas que
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necessidade de resgatar os estudos do direito frnanceiro, mas agora numa dimensão mais

abrangente e coerente com as mudanças constitucionais e o novo modelo de Estado

Democrático de Direito, sob a égide da Constituição Financeira, em sua interconstitu-

cionalidade com as ConstituiçÕes Econômica, Político-Federativa e Social.

A Constituição Financeira não se confunde com a Constituição Econômica. Ainda

que se preste ao intervencionismo, não o absorve.r02 Diga-se o mesmo sobre a Consti-

tuição Social ou a Constituição Político-Federativa. A diferenciação entre sistemas e

subsistemas do direito e da Constituição tem fundarnento na complexidade da estrutura

normativa, o que pode ser decorrência da própria complexidade social ou econômica.

Apesar da diferença entre as distintas matérias que servem de objeto ao "direito

financeiro", a verdade é que a atividade financeira do Estado acomoda princípios e

critérios comuns, em relação permanente, como é o caso das receitas, tributárias ou

patrimoniais, com as despesas públicas, e estas com o orçamento, além do débito pú-

blico e outros tantos, todos coordenados pela Constituição Financeira. Essa unidade

oo,nfrgura um todo orgânico, pautado pelos critérios de diferenciação cla teoria dos sis-

tomas e defrnido por objetos materiais das normas e princÍpios que o compoem. Logo,

bcabe falar de qualquer reduÇão à mera "instrumentalidade" de método ou de objeto.

A Constituição Financeira volta-se para o Estado como seu principal destinatário

þ*ídico,r03 que recebe todas as competências, segundo os poderes instituídos pela
Constituição. E, assim, como emanaçoes da soberania popular, os representantes ou

ocupantes dos cargos majoritários eleitos democraticamente determinam os destinos do
Estado na ordem social ou econômica. Tudo segundo os valores e fins constitucionais
do Estado. Desse modo, a Constituição PolÍtico-Federativa tem importância capital na

Çlãçåo com a Constituição Financeira, devido ao papel da decisão política nas escolhas

dlCativas, ad.ministrativas ou de controle.

102. N o caso da ln tervençao e preciso S egreSar regl me da Co nsti tu içã o F lnanceira da
Econômica oL1 Tributária, segundo o critério de exame do bjeto (as normas cle cacla subsis fe-
ma) La especìficidad pues de Ia materia financiera, repetirnos, hav que referirla, no ya a la
materia que constituye el obj eto de SU regu lación sino a 1a forma en que tal obj eto CS asumiclo
por dicha normativa (ACOSTA Eugenio Simón. EI de reclt o fnan cLel'o v la c,Lenc TCI J urídícq
BoIonia: Ptibiicaciones del Real Colegio de España, 1 985 p. 1 05) cf. AMATU CCI Andrea
Intervención de la lìorma financiera en la economla: Perñles constitucionales. Revista de DT reito
Tributririo, São
sobre o iuÍzo
Nota Dez, vol.

Paulo: Ed RT VO 4 11. 13/l4 p. 5 7-B 1 COMPARATO, Fábio Konder Ensaio
de CONS trtucrona lidade de políticas publicas. ntet'esse pub LCO Porto Alegre:
4 11. I 6, out./dez. p 49-63 I-A I]FENBU RGER, Henry. Líntervention de l'etat:fn matiére economiq Paris LGDJ I939 ) 7 I SAIN Z DE BUJANDA, Fernando S istema

derech
ue p

o fnanciero Madrid: Universidacl Complutense Madrid, I9 7 7 vo1. t). 389
alude Le I Gangemi: I1 .s ogge to dell 'artività [inan zlar1 e, lndubbiamen te lo
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portanto, adotar a Teoria da constituição Financeira corno nìétodo jurÍdico' sob a

égide do ..positivismo rnetÓclico-axiolÓgico,', não significa ulna opção pelo ..purismo,,

no direito ou por um positivismo d.escornpromissãdo co.m a,realidade' os valores e

fins constitucionais peimitem ao intérpreté o u."tto à realidade, ao mesmo tempo em

que o processo cle lrìr"r.orrrrirucionalidade interna, i.e., entre a coustituição Finan-

ceira e as Constituico", È.orro-ica, Político-Federativa e Social' confere as interaçÕes

necessárias païa sua *u*t-u efetiviclacle. Para explicitarm-elhor esse modelo teórico'

os clois próximos .uptì.,fo, serão dedicados aos sËus desclobramentos e fundamentos'
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